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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
*LEI Nº 7.987 DE 13 DE JUNHO DE 2018

ESTABELECE O USO EFICIENTE DA ÁGUA
NOS ESTALEIROS E NAS EDIFICAÇÕES QUE
ESPECIFICA, SITUADAS NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estabelecido, obrigatoriamente, o reaproveitamento ou
reutilização da água nos serviços prestados de reparos e manutenção
em navios (casco jateados com água) pelos estaleiros estabelecidos
dentro dos limites do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Torna-se obrigatória a adaptação dos estaleiros quanto a reu-
tilização das águas.

§1º - Esta adaptação deverá contar com um tanque de captação su-
ficiente para o armazenamento da água de chuva coletada pelas ca-
naletas e calhas das edificações e/ou utilização de qualquer outra tec-
nologia de produção de água através de uma estação de tratamentos
de água do mar, onde o efluente passará por um processo de filtra-
gem e cloração, gerando o subproduto conhecido como Água de Reu-
so.

§2º - Somente constatado caso de infortúnio devidamente autorizado
pelos órgãos competentes é que poderá ser utilizada água tratada da
rede pública para este fim aqui especificado.

Art. 3º - Todos os estaleiros deverão adaptar-se e cumprir o que rege
esta legislação, no prazo máximo de até 2 (dois) anos.

Art. 4º - Fica autorizada a criação do Programa Estadual para o Uso
Eficiente da Água no setor industrial, a ser implantado e coordenado
pelo órgão técnico competente, com o objetivo de promover a eficiên-
cia hídrica por meio do reaproveitamento, da reutilização e da con-
servação da água, devendo ser previstas metas anuais de redução de
perdas físicas e não físicas de água e do desperdício no uso da água
nos diferentes ramos industriais.

Parágrafo Único - No âmbito do Programa Estadual para o Uso Efi-
ciente da Água no Setor Industrial, deverá ser previsto e implantado
um sistema de monitoração e avaliação do mesmo, com a definição
de indicadores de eficiência, cujos dados e informações técnicas de-
verão ser mantidos atualizados, no mínimo a cada semestre, e estar
disponíveis no site da internet do órgão técnico competente e da
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do
Rio de Janeiro (Agenersa).

Art. 5º - Deverá constar, do Sistema Estadual de Informações sobre
Recursos Hídricos, previstos na Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro
de 1997 e na Lei Estadual nº 3.239, de 2 de agosto de 1999, o con-
junto de informações técnicas e dados relativos às outorgas de água
a serem concedidas aos setores industriais e agrícolas e de abaste-
cimento público, que serão objeto da cobrança pelo uso dos recursos
hídricos, aos quais se dará ampla publicidade e acesso à toda a so-
ciedade por meio de sua veiculação, através de site na internet do
órgão técnico competente, da Agência Reguladora de Energia e Sa-
neamento Básico do Estado do Rio de Janeiro (Agenersa), dos Co-
mitês de Bacia Hidrográficas e da Agência de Água.

Art. 6º - Entende-se, para efeito desta Lei, como água servida, aquela
proveniente de qualquer instalação para descarte de efluente de qual-
quer natureza e, como água pluvial, aquela proveniente de telhados,
pátios, estacionamentos, quadras e todos os tipos de captação.

§1º - A captação de água servida e pluvial deverá ser direcionada
para uma estação de tratamento de efluentes, onde deverá ser de-
sinfetada e livre de microorganismos e de elementos patogênicos.

§2º - Após o tratamento pela estação de tratamento de efluentes, a
água será redistribuída para os pontos de utilização para fins não po-
táveis.

Art. 7º - As especificações técnicas para execução do projeto e obras
seguirão rigorosamente os padrões da ABNT.

Art. 8º - O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o
responsável ao pagamento de multa nos termos do Código de Defesa
do Consumidor.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº: 3258-A/2010

Autoria do Deputado: André Lazaroni

*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 14/06/2018.

Id: 2113207

LEI Nº 7988 DE 14 DE JUNHO DE 2018

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA QUE
O AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL
DESCONSIDERE ATOS OU NEGÓCIOS JURÍ-
DICOS PRATICADOS COM A FINALIDADE DE
DISSIMULAR A OCORRÊNCIA DO FATO GE-
RADOR DO TRIBUTO OU A NATUREZA DOS
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA OBRIGA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA E REVOGA O ARTIGO 75-
A DA LEI Nº 2657/1996.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- O Auditor Fiscal da Receita do Estado do Rio de Janeiro po-
derá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a fina-
lidade de dissimular a ocorrência do fato gerador de tributo estadual
ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária no
curso da fiscalização, observados os procedimentos fixados nos pa-
rágrafos deste artigo e demais normas regulamentares a serem edi-
tadas pela Secretaria de Estado de Fazenda.

§1°- A desconsideração deverá estar fundamentada para o lançamen-
to de ofício do respectivo crédito tributário mediante a lavratura de au-
to de infração.

§2º - O Auditor Fiscal, para a realização da desconsideração do ato
ou negócio jurídico prevista no caput deste artigo, após o início da
ação fiscal, deverá:

I - intimar o sujeito passivo, observado o disposto no §3º, deste ar-
tigo, a prestar esclarecimentos e informações, no prazo de 30 (trinta)
dias, sobre os fatos, causas, motivos e circunstâncias que levaram à
prática do ato ou do negócio jurídico com indício de dissimulação;

II - após a análise dos esclarecimentos e informações prestadas nos
termos do inciso I, deste §2º, caso decida no sentido da desconsi-
deração, ao promover o lançamento de ofício:

a) discriminar os elementos ou fatos caracterizadores de que os atos
ou negócios jurídicos foram praticados com a finalidade de dissimular
a ocorrência do fato gerador de tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigação tributária;

b) descrever os atos ou negócios a serem tributados em decorrência
da desconsideração prevista na alínea “a” deste inciso II, explicitando
as respectivas normas de incidência; e

c) demonstrar o resultado produzido pela tributação dos atos ou ne-
gócios referidos na alínea “b” deste inciso II, com a especificação, por
imposto, da base de cálculo, da alíquota incidente e dos acréscimos
legais.

§3º - O não atendimento da intimação a que se refere o inciso I, do
§2º, deste artigo ou a apresentação de informações ou esclarecimen-
tos incompletos ensejará a realização da desconsideração, devendo
esta circunstância constar de forma expressa da própria intimação.

§4º - Além do procedimento de que trata o inciso I, do §2º, deste
artigo, o direito ao contraditório e a ampla defesa será exercido no
contencioso relativo ao auto de infração lavrado com base no disposto
neste artigo.

Art. 2º- Fica revogado o art. 75-A da Lei nº 2.657, de 26 de dezem-
bro de 1996.

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 261/15

Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 09/15

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Deputado Luiz Paulo

Id: 2113221

LEI Nº 7989 DE 14 DE JUNHO DE 2018

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE
INTERNO DO PODER EXECUTIVO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, CRIA A CONTRO-
LADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E O FUNDO DE APRIMORAMENTO
DE CONTROLE INTERNO, ORGANIZA AS
CARREIRAS DE CONTROLE INTERNO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei trata do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro - SICIERJ, com as suas finali-
dades, macrofunções, atividades, organização, estrutura e competên-
cias, da criação da Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro -
CGE, do Fundo de Aprimoramento do Controle Interno - FACI-RJ, e

da organização das carreiras de Controle Interno, para os fins pre-
vistos no inciso XXX do artigo 77 da Constituição Estadual.

Art. 2º - O SICIERJ visa a assegurar o controle, a fiscalização con-
tábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e funcional,
quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dos re-
cursos públicos e à avaliação dos resultados obtidos pela administra-
ção, nos termos dos artigos 74 da Constituição Federal e 129 da
Constituição Estadual, e tem por finalidade subsidiar:

I - o exercício da direção superior da Administração Pública Estadual,
a cargo do Governador de Estado;

II - o aperfeiçoamento da gestão e governança públicas, nos aspectos
de formulação, planejamento, coordenação, execução e monitoramen-
to das políticas públicas, pelos órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta.

Parágrafo Único - A atuação mencionada no caput deste artigo de-
verá ter como finalidade criar condições para que a gestão governa-
mental atue em consonância com os princípios que devem reger a
administração pública, contribuindo para que seus objetivos sejam al-
cançados e suas ações sejam conduzidas segundo os preceitos de
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

Art. 3º - Fica criada, sem aumento de despesa, a Controladoria Geral
do Estado do Rio de Janeiro - CGE, com status de Secretaria, di-
retamente vinculada ao Chefe do Poder Executivo, instituição perma-
nente e essencial à Administração Pública, que atuará como respon-
sável pela coordenação e definição de diretrizes gerais de controle in-
terno, sem prejuízo das demais funções que lhes são atribuídas nesta
Lei e em ato normativo próprio.

Título II
DAS CONCEITUAÇÕES

Art. 4º - O Controle Interno do Estado compreende o plano de or-
ganização e todos os métodos e medidas adotados pela administra-
ção para salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas opera-
ções, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orça-
mentos e das políticas administrativas e fiscais prescritas, verificar a
exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento
da Lei.

§1° - A responsabilidade primária por estabelecer, manter, monitorar e
aperfeiçoar os controles internos é do titular do órgão ou entidade,
sem prejuízo das responsabilidades secundárias que cabem às che-
fias, direção e demais gestores em seus respectivos âmbitos de atua-
ção;

§2° - As atividades da CGE não se confundem com o controle in-
terno, stricto senso, de responsabilidade do titular de cada órgão ou
entidade.

Art. 5º - Entende-se por Sistema de Controle Interno o conjunto de
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual organizados por ma-
crofunções e atividades de controle, que devem agir de forma articu-
lada, multidisciplinar, integrada e sob a orientação técnico-normativa
da CGE para o desempenho das atribuições de controle interno in-
dicadas na Constituição Federal e na Estadual, compreendendo:

I - a instituição de procedimentos administrativos na execução dos
atos de gestão financeira, orçamentária, patrimonial, contábil e admi-
nistrativa, inclusive de gestão de pessoas, visando garantir, com ra-
zoável segurança, o alcance dos objetivos institucionais;
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II - A eficácia, eficiência, celeridade, transparência e segurança da
aplicação, gestão, guarda e arrecadação de bens, valores e dinheiros
públicos estaduais ou pelos quais o Estado seja responsável;

III - O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia
objetivando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a
observância à legislação e às normas que orientam a atividade es-
pecífica da unidade controlada;

IV - O controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional,
da observância à legislação e às normas gerais que regulam o exer-
cício das atividades auxiliares;

V - O controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas, efe-
tuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de
Contabilidade e Finanças;

VI - O controle destinado a avaliar a eficiência e eficácia do controle
interno da administração e a assegurar a observância dos dispositivos
constitucionais e dos relativos aos incisos I a V do artigo 59 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 6º Para efeitos desta Lei, entende-se como:

I - Macrofunções do controle interno: são funções de controle interno
estruturadas em nível superior que visam dar suporte ao processo de
gestão, desempenhadas sob a temática de:

a) Auditoria Governamental: tem por finalidade avaliar os controles in-
ternos e gerenciar os riscos corporativos dos órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta, examinar a legalidade, legitimidade e
avaliar os resultados da gestão contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial quanto à economicidade, eficácia, eficiência e
efetividade; assim como orientar e acompanhar a gestão governamen-
tal, desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma
organização;

b) Ouvidoria: tem por finalidade fomentar o controle social e a par-
ticipação popular, por meio do recebimento, registro e tratamento de
manifestações do cidadão sobre os serviços prestados à sociedade e
a adequada aplicação de recursos públicos;

c) Transparência: tem por finalidade fomentar o controle social e a
participação popular, por meio da definição de mecanismos que con-
tribuam para a acessibilidade, clareza e integridade das informações
disponibilizadas à sociedade;

d) Corregedoria: tem por finalidade prevenir e apurar os ilícitos dis-
ciplinares praticados no âmbito da Administração Pública, e promover
a responsabilização administrativa de pessoa jurídica pela prática de
atos lesivos à Administração Pública e negociar os acordos de leniên-
cia previstos na Lei nº 12.846/2013;

II - Integridade: é a função de controle interno que tem por finalidade
conceber políticas e procedimentos destinados a prevenir a corrup-
ção;

III - Combate à corrupção: é a função de controle interno que tem por
finalidade construir mecanismos de combate à malversação de recur-
sos públicos.

Título III
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO

PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Art. 7º - A organização do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com as suas finali-
dades e características técnicas, compreende:

I - A Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - CGE, como
Órgão Central de Controle Interno - OCI, que se subdividirá na se-
guinte estrutura organizacional básica:

a) Auditoria Geral do Estado;

b) Ouvidoria e Transparência Geral do Estado;

c) Corregedoria Geral do Estado;

II - Unidades de Controle Interno - UCI, vinculadas a órgãos e en-
tidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, dire-
tamente subordinadas ao respectivo titular, tecnicamente subordinada
à Auditoria Geral do Estado, responsáveis pela avaliação dos contro-
les internos do respectivo órgão ou entidade e pela identificação e
avaliação de riscos aos objetivos organizacionais, sem prejuízo das
demais funções que lhes são atribuídas por esta Lei ou em ato nor-
mativo próprio, observado o princípio da segregação de funções, de-
nominadas Auditoria Setorial ou equivalente;

III - Unidades de Ouvidoria Setorial - UOS, vinculadas a órgãos e en-
tidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, dire-
tamente subordinadas ao respectivo titular, tecnicamente subordinada
à Ouvidoria e Transparência Geral do Estado, responsáveis por fo-
mentar o controle social e a participação popular, sem prejuízo das
demais funções que lhes são atribuídas por esta Lei ou em ato nor-
mativo próprio, observado o princípio da segregação de funções, de-
nominadas Ouvidoria Setorial ou equivalente;

IV - Unidades de Corregedoria Setorial - UCS, vinculadas a órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, di-
retamente subordinadas ao respectivo titular, tecnicamente subordina-
da à Corregedoria Geral do Estado, responsáveis por prevenir e apu-
rar os ilícitos disciplinares praticados no âmbito da Administração Pú-
blica, e promover a responsabilização administrativa de pessoa física,
jurídica e funcional pela prática de atos lesivos à Administração Pú-
blica, sem prejuízo das demais funções que lhes são atribuídas por
esta Lei ou em ato normativo próprio, observado o princípio da se-
gregação de funções, denominadas Corregedoria Setorial ou equiva-
lente;

V - Conselho Superior de Controle Interno - COSCIERJ, órgão de de-
cisão colegiada, direcionador das atividades da CGE, com as funções
precípuas de estabelecimento de diretrizes gerais e de avaliação do
desempenho;

§1º - A CGE contará com Assessoria Jurídica, chefiada por Procu-
rador do Estado;

§2º - A representação gráfica da estrutura organizacional básica da
CGE consta do Anexo I, que integra a presente Lei;

§3º - A estrutura organizacional, atribuições e cargos em comissão
que compõem a CGE, criados sem aumento de despesa por inter-
médio da transformação e redistribuição de cargos em comissão do
Poder Executivo, serão estabelecidos em ato próprio, em um prazo de
120 (cento e vinte) dias, a partir da promulgação desta Lei;

§4º O Poder Executivo disporá, em regulamento e no prazo de 120
(cento e vinte) dias, a partir da promulgação desta Lei, sobre os re-
quisitos e definições complementares inerentes à competência, à es-
trutura e ao funcionamento do SICIERJ de que trata esta Lei;

§5º Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deve-
rão, em um prazo de 180(cento e oitenta) dias, a partir da promul-
gação desta Lei, organizar as respectivas unidades de controle cons-
tantes dos incisos II, III e IV do art. 7º, observadas as seguintes di-
retrizes:

a) todos os órgãos da administração direta deverão possuir unidades
de controle para desempenharem as macrofunções de Auditoria Go-
vernamental, Ouvidoria e Corregedoria;

b) as entidades da administração indireta deverão ter, ao menos, Uni-
dades de Controle Interno para exercerem a macrofunção de Auditoria
Governamental;

c) os órgãos da administração direta poderão desempenhar as ma-
crofunções de ouvidoria e corregedoria das entidades da administra-
ção indireta a eles vinculados, caso as referidas entidades não te-
nham estruturado tais macrofunções.

Título IV
DAS RESPONSABILIDADES

Capítulo I
DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Art. 8° - São responsabilidades da Controladoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro - CGE:

I - coordenar e supervisionar, no âmbito do SICIERJ, as macrofunções
de Auditoria Governamental, Ouvidoria, Transparência e Corregedoria,
realizando em especial os seguintes atos:

a) expedir normas gerais sobre os procedimentos de controle;

b) exercer a supervisão técnica das UCI, UOS e UCS, prestando, co-
mo órgão central de controle interno, a orientação normativa que jul-
gar necessária;

c) instituir, manter e propor sistemas de informações para subsidiar o
desenvolvimento das funções do SICIERJ, aprimorar os controles, agi-
lizar as rotinas e melhorar a qualidade das informações;

II - atender às diretrizes e orientações emanadas do COSCIERJ;

III - acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da
gestão fiscal nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000,
aferindo a consistência das informações constantes de tais documen-
tos;

IV - monitorar o processo de planejamento estratégico e a elaboração
do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orça-
mentária anual, mormente o cumprimento dos respectivos prazos e
dos requisitos necessários à efetiva participação social;

V - propor a melhoria ou implantação de sistemas da administração
pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as
rotinas e melhorar o nível das informações;

VI - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para
que instaure, imediatamente, as ações destinadas a apurar os atos ou
fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem
em prejuízo ao erário, praticadas por agentes públicos, ou quando
não forem prestadas as contas;

VII - representar ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro -
TCE-RJ sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos
ou prejuízos ao erário não reparados integralmente pelas medidas
adotadas pela administração;

VIII - monitorar o processo de elaboração da Prestação de Contas do
Governador, promovendo a articulação com os órgãos do poder exe-
cutivo e o TCE-RJ;

IX - emitir o relatório e parecer conclusivo relativo à Prestação de
Contas do Governador do Estado;

X - elaborar e fiscalizar o cumprimento do Código de Ética para os
servidores ocupantes de cargos das carreiras de Controle Interno do
Estado;

XI - criar condições para o exercício do controle social sobre os pro-
gramas e ações contemplados com recursos oriundos dos orçamentos
do Estado;

XII - estabelecer diretrizes para que os órgãos e entidades das Ad-
ministrações Direta e Indireta elaborem e monitorem indicadores de
desempenho de suas atividades;

XIII - definir estratégias de transparência na Administração Pública pa-
ra fins de cumprimento da legislação que rege a matéria;

XIV - realizar a gestão do Portal da Transparência do Poder Executivo
Estadual;

XV - coordenar, promover e acompanhar as políticas de transparência
e acesso à informação prevista na legislação;

XVI - estabelecer diretrizes e estratégias de prevenção e de combate
à corrupção;

XVII - estabelecer o plano de capacitação dos servidores que inte-
gram o SICIERJ;

XVIII - instaurar e conduzir, sem exclusividade, no âmbito do Poder
Executivo Estadual, o Procedimento de Investigação Preliminar desti-
nado à averiguação de indícios de autoria e materialidade de todo e
qualquer fato que possa acarretar a aplicação das sanções previstas
na Lei Federal n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013;

XIX - apurar, no âmbito do Poder Executivo, em competência concor-
rente com a autoridade máxima do órgão ou entidade lesada, a res-
ponsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar na
aplicação das sanções previstas no art. 6.º da Lei nº 12.846/2013, por
meio de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, que
poderá ser precedido de Procedimento de Investigação Preliminar, de
caráter sigiloso e não punitivo, podendo ainda avocar os procedimen-
tos já instaurados pelo órgão ou entidade lesada nas hipóteses pre-
vistas no artigo 9º, §§1º e 2º, desta lei;

XX - avocar a competência do órgão ou entidade atingida para a apu-
ração e julgamento dos atos previstos como infração administrativa à
Lei Federal nº 8.666/93, ou a outras normas de licitações e contratos
da administração, que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei Federal nº 12.846/2013, mas tenham sido praticados antes da sua
entrada em vigor, se estiver presente qualquer das circunstâncias pre-
vistas no artigo 9º, §§1º e 2º, desta Lei, observando o PAR na sua
tramitação;

XXI - celebrar, no âmbito do Poder Executivo Estadual, Acordo de Le-
niência, nos termos do Capítulo V, da Lei Federal n.º 12.846, de 1.º
de agosto de 2013, inclusive nos processos previstos no inciso XX
deste artigo;

XXII - coordenar e supervisionar a apuração de responsabilidades do
servidor público por infração praticada no exercício de suas atribui-
ções ou que tenha relação com as atribuições do cargo que ocupa,
conduzindo diretamente a apuração em se tratando de servidor inte-
grante de seus quadros;

XXIII - instaurar ou avocar os procedimentos disciplinares de compe-
tência das Unidades Setoriais nas hipóteses previstas no artigo 9º,
§1º, desta Lei;

XXIV - propor ações de racionalização dos recursos públicos, e a
reorganização de órgãos e entidades por meio de fusão, extinção, pri-
vatização, municipalização e federalização;

XXV - elaborar o planejamento estratégico da CGE;

XXVI - prestar assistência direta e imediata ao Governador do Estado,
assim como atender suas demandas especiais em matérias relacio-
nadas ao Sistema de Controle Interno;

XXVII - acompanhar a implementação das convenções e dos compro-
missos nacionais ou internacionais assumidos pelo Poder Executivo
Estadual, que tenham como objeto o controle interno e a auditoria;

XXVIII - participar e opinar nos processos de reforma e de reorga-
nização administrativa, propostos pelo Poder Executivo Estadual, que
afetem a função de controle;

XXIX - acompanhar a implementação da Lei nº 7.753, de 17 de ou-
tubro de 2017, no âmbito das empresas que celebrarem contrato, con-
sórcio, convênio, concessão ou parceria público-privado com a admi-
nistração pública direta, indireta e fundacional do Estado do Rio de
Janeiro;

XXX - monitorar o cumprimento das contrapartidas decorrentes de
processos de concessão de benefícios fiscais;

XXXI - exercer outras atividades compatíveis com as funções do Sis-
tema de Controle Interno.

§1º - As ações e deliberações da CGE não podem representar subs-
tituição ou revisão do juízo discricionário dos agentes públicos legi-
timados para a definição das políticas públicas dos órgãos e entida-
des da Administração Pública estadual;

§2º - O exercício das atribuições da CGE não pode ensejar a redução
ou suspensão da autonomia conferida pela lei específica que autoriza
a criação da entidade integrante da Administração Pública indireta ou
a autonomia inerente à sua natureza;

§3º - Somente o Chefe do Poder Executivo Estadual poderá deman-
dar à CGE para alterar seu Planejamento Estratégico, seu Plano
Anual de Auditoria ou para realizar ações de controle;

§4º - As ações e deliberações da CGE não podem representar subs-
tituição ou revisão das interpretações, manifestações e expedientes de
natureza jurídica dos órgãos do sistema jurídico do Estado, os quais
são submetidos à supervisão, coordenação e orientação técnico-jurí-
dica da Procuradoria Geral do Estado;

§5º - Excluem-se das atribuições da CGE previstas nos incisos XVIII
a XX deste artigo a instauração, condução, avocação e julgamento de
investigação preliminar e/ou PAR pertinente a atos praticados contra a
Procuradoria Geral do Estado.

§6º - Excluem-se das atribuições da CGE previstas nos incisos XXII e
XXIII deste artigo a coordenação e supervisão das apurações condu-
zidas no âmbito das corregedorias da Procuradoria Geral do Estado,
Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado da
Administração Penitenciária, Secretaria de Estado de Defesa Civil e
Corregedoria Tributária da Secretaria Estadual de Fazenda e Plane-
jamento, bem como a instauração ou avocação dos procedimentos
disciplinares de competência de tais corregedorias.

§7º - Exclui-se da atribuição da Controladoria Geral do Estado pre-
vista no inciso XXI deste artigo a celebração de acordo de leniência
pertinente a atos praticados contra a Procuradoria Geral do Estado,
que será o órgão competente nesta hipótese;
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§8º - A celebração de Acordo de Leniência no âmbito do Poder Exe-
cutivo Estadual, prevista no inciso XXI deste artigo, poderá ser con-
dicionada à atuação em conjunto com a Procuradoria Geral do Es-
tado.

§9º - A atuação conjunta da Controladoria Geral do Estado e da Pro-
curadoria Geral do Estado será estabelecida por ato do Governador.

Art. 9° - No exercício de suas atividades, a CGE poderá avocar os
processos administrativos instaurados pelas unidades de controle
constantes dos incisos II, III e IV do art. 7º, para exame de sua re-
gularidade ou para corrigir-lhes o andamento, inclusive com a aplica-
ção das sanções cabíveis.

§1º - A avocação que se refere o caput deste artigo deverá ser apro-
vada pela maioria dos membros do Conselho Superior do Controle In-
terno do Estado do Rio de Janeiro - COSCIERJ.

§2º - A CGE poderá exercer, a qualquer tempo, a competência pre-
vista no caput deste artigo se presente qualquer das seguintes cir-
cunstâncias:

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente compe-
tente;

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão
ou entidade atingida;

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; ou

IV - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de um
órgão ou entidade da administração pública estadual.

§3º - Em se tratando de PAR, a competência prevista no caput deste
artigo também poderá ser exercida pela CGE se a pessoa jurídica
mantiver contratos com o órgão ou entidade atingida em patamar su-
perior ao valor a ser fixado na regulamentação desta Lei.

§4º - A competência prevista no caput e nos § 2º e 3º deste artigo
não se aplica aos procedimentos administrativos instaurados pela Pro-
curadoria Geral do Estado para a apuração de responsabilidade dis-
ciplinar e para a apuração de responsabilidade administrativa de pes-
soas jurídicas, assim como aos demais casos previstos em lei;

§5º- Excluem-se das atribuições da CGE os atos praticados no âmbito
das corregedorias da Procuradoria Geral do Estado, da Secretaria de
Estado de Segurança Pública, da Secretaria de Estado da Adminis-
tração Penitenciária, e da Secretaria de Estado de Defesa Civil, e,
ainda da Corregedoria Tributária da Secretaria Estadual de Fazenda e
Planejamento.

Capítulo II
DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO

Art. 10 - A Auditoria Geral do Estado, representada pelo Auditor-Geral
do Estado, tem as seguintes competências:

I - regular e atuar, no âmbito do Poder Executivo, na atividade de
auditoria interna, especialmente nas modalidades de auditoria de con-
formidade, auditoria de desempenho e serviços de assessoramento
para adicionar valor e melhorar as operações dos órgãos e entida-
des;

II - avaliar o cumprimento dos planos, programas, objetivos e metas
espelhadas em documentos de estratégia governamental de longo
prazo, no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na lei
do orçamento anual, inclusive quanto a ações descentralizadas exe-
cutadas à conta de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e de in-
vestimentos;

III - acompanhar a execução de programas de governo e políticas pú-
blicas, com foco na gestão por resultado, por meio de mensuração e
acompanhamento de indicadores de economicidade, eficiência, eficá-
cia e efetividade, servindo de subsídio para a atuação das demais
macrofunções do SICIERJ;

IV - medir e avaliar os controles internos e efetuar o gerenciamento
dos riscos a serem realizados, mediante metodologia e programação
próprias:

a) em órgãos e entidades do Estado ou por ele controlados, para
avaliar os controles financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial,
a aplicação de subvenções e a renúncia de receitas, registrando
eventuais desvios no cumprimento da legislação e recomendando me-
didas necessárias à regularização das situações constatadas e à pro-
teção ao erário;

b) na aplicação dos recursos orçamentários e financeiros, oriundos de
quaisquer fontes, quanto à sua aplicação nos projetos e nas ativida-
des a que se destinam;

c) na gestão dos recursos públicos estaduais repassados a órgãos e
a entidades públicas ou privadas, por meio de convênios, acordos e
ajustes de qualquer natureza;

d) na execução dos contratos, convênios, consórcios, acordos e ajus-
tes de qualquer natureza;

e) em caráter especial, a juízo do Chefe do Poder Executivo Estadual
ou do Controlador-Geral do Estado.

V - exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, di-
reitos e dos haveres do Estado;

VI - informar à área correcional infração disciplinar ou indícios de sua
ocorrência, detectados na e

VII - informar à área de integridade ato lesivo à Administração Pú-
blica, conforme definido na Lei Federal nº 12.846/2013, ou indícios de
sua ocorrência, detectados na execução da auditoria governamental;

VIII - expedir recomendações aos órgãos auditados e coordenar, mo-
nitorar e avaliar a sua implantação visando:

a) à correção de irregularidades e de impropriedades;

b) à adoção de mecanismos que assegurem a probidade na guarda,
conservação e na aplicação de valores, dinheiros e outros bens do
Estado;

c) ao aprimoramento de métodos para o cumprimento de normas.

IX - propor a melhoria ou implantação de sistemas na Administração
Pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as
rotinas e melhorar o nível das informações;

X - submeter ao COSCIERJ o seu plano anual de auditoria e o re-
latório anual de atividades para conhecimento e aprovação;

XI - estabelecer diretrizes para a elaboração do plano anual de au-
ditoria das UCIs;

XII - elaborar relatórios gerenciais;

XIII - assessorar os titulares dos órgãos e entidades nos assuntos re-
lacionados com as atividades de controle interno, gestão de riscos e
auditoria;

XIV - elaborar normas e orientações para regular as atividades de
controle interno, gestão de riscos e auditoria;

XV - promover a realização de pesquisas, seminários, cursos e ca-
pacitação de agentes públicos sobre assuntos relativos às atividades
de controle interno, gestão de riscos e auditoria.

Capítulo III
DA OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA GERAL DO ESTADO

Art. 11 - A Ouvidoria e Transparência Geral do Estado, representada
pelo Ouvidor-Geral do Estado, têm as seguintes competências:

I - coordenar a implantação e supervisão de sistemas de acesso entre
o cidadão e Administração Pública, correspondendo às suas neces-
sidades de disponibilidade e facilidade de uso, para recepcionar, exa-
minar e dar tratamento às manifestações e aos pedidos de acesso à
informação, e encaminhá-las aos órgãos e entidades competentes pa-
ra as providências cabíveis;

II - apoiar e coordenar campanhas de fomento à cultura da transpa-
rência e de conscientização do direito fundamental de acesso à in-
formação para o incentivo à participação popular e ao controle social
das atividades e serviços oferecidos pela Administração Pública;

III - realizar a mediação administrativa, com as unidades dos órgãos e
entidades para a correta e ágil instrução das demandas apresentadas,
com o objetivo de manter o cidadão ciente quanto ao andamento e
resultado de sua manifestação, a fim de que a conclusão ocorra den-
tro do prazo legal estabelecido;

IV - realizar o julgamento dos recursos interpostos contra decisão exa-
rada pelo titular do órgão ou entidade, dentro das normas que regem
o acesso à informação, com exceção daqueles interpostos contra de-
cisão da Procuradoria Geral do Estado;

V - organizar, analisar, consolidar e guardar as informações oriundas
das demandas recebidas de seus usuários;

VI - elaborar relatórios gerenciais periódicos com indicadores e aná-
lises técnicas sobre as atividades de ouvidoria e de acesso à infor-
mação;

VII - publicizar as atividades, ações e resultados alcançados pela
transparência e pelo sistema de ouvidoria;

VIII - prover os gestores com informações, a partir de dados e es-
tatísticas oriundos das manifestações dos usuários, de modo a revelar
oportunidades de melhoria ou inovação em seus processos institucio-
nais;

IX - assessorar o titular do órgão ou entidade nos assuntos relacio-
nados com as atividades de ouvidoria e transparência pública;

X - elaborar normas e orientações para regular a transparência e o
sistema de ouvidoria;

XI - promover a realização de pesquisas, seminários, cursos e capa-
citação de agentes públicos sobre assuntos relativos à ouvidoria, à
transparência e ao acesso à informação;

XII - observar, no desenvolvimento de seus trabalhos, as diretrizes
emanadas do colegiado responsável pela governança estratégica do
programa de transparência vigente no âmbito do poder executivo es-
tadual;

XIII - promover o incremento da transparência pública e do acesso à
informação nos os órgãos e nas entidades do Poder Executivo Es-
tadual;

XIV - monitorar a aplicação da lei de acesso à informação, no âmbito
da administração pública estadual, efetuando verificações temporárias
e recomendações necessárias às autoridades superiores;

XV - propor a evolução das consultas e demais funcionalidades do
Portal da Transparência do Governo do Estado, com o objetivo de
aprimorar a divulgação das informações junto à sociedade;

XVI - receber e responder os pedidos de acesso à informação, apre-
sentados na Controladoria Geral do Estado, e submetê-los, quando
couber, à unidade responsável pelo fornecimento da informação;

XVII - elaborar orientação para atendimento de requisições por todos
os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

Capítulo IV
DA CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

Art. 12 - A Corregedoria Geral do Estado, representada pelo Corre-
gedor-Geral do Estado, tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de correição
no âmbito do Poder Executivo Estadual;

II - propor ao Controlador-Geral do Estado a elaboração das diretrizes
e procedimentos de correição do Poder Executivo Estadual, incluindo
a política de prevenção e combate à corrupção, e supervisionar a sua
aplicação pelas Unidades Setoriais;

III - instaurar e instruir os procedimentos disciplinares relacionados a
servidores da CGE, com recomendação de adoção das medidas e/ou
sanções pertinentes;

IV - propor às Unidades de Corregedoria Setoriais a instauração de
procedimentos disciplinares com base nas denúncias e nos relatórios
encaminhados pela ouvidoria e auditoria, quando estes indicarem in-
fração disciplinar ou apresentarem indícios de sua ocorrência, e nas
denúncias apresentadas diretamente à unidade correcional;

V - propor ao Controlador-Geral do Estado a instauração ou avocação
dos procedimentos disciplinares de competência das Unidades Seto-
riais nas hipóteses previstas no artigo 9º, §2º, desta Lei;

VI - propor ao Controlador-Geral a instauração ou, nas hipóteses pre-
vistas no artigo 9º, §§2º e 3º, desta lei, a avocação dos Processos
Administrativos de Responsabilização - PAR da pessoa jurídica pre-
vistos na Lei nº 12.846/2013 e/ou respectivas Investigações Prelimi-
nares, pertinentes a atos lesivos a órgão ou entidade pública esta-
dual;

VII - propor ao Controlador-Geral a avocação da competência do ór-
gão ou entidade atingida para a apuração e julgamento dos atos pre-
vistos como infração administrativa à Lei Federal nº 8.666/93, ou a
outras normas de licitações e contratos da administração, que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013,
mas tenham sido praticados antes da sua entrada em vigor, se estiver
presente qualquer das circunstâncias previstas no artigo 9º, §§2º e 3º,
desta Lei;

VIII - conduzir e instruir as Investigações Preliminares e/ou PARs ins-
taurados ou avocados pelo Controlador-Geral, com recomendação de
adoção das medidas e/ou sanções pertinentes;

IX - estruturar, em caráter permanente, as comissões condutoras dos
processos instaurados ou avocados pelo Controlador-Geral para a
apuração de ilícitos funcionais e da responsabilidade administrativa da
pessoa jurídica, a serem formadas por servidores, treinados para a
atividade de investigação, sendo possível a requisição de especialistas
de órgãos ou entidades públicas estaduais para auxílio técnico, em
razão da especificidade do conhecimento requerido;

X - propor ao Controlador-Geral a celebração de acordos de leniência,
nos termos do Capítulo V, da Lei Federal n.º 12.846, de 1.º de agosto
de 2013, e, por delegação específica do Controlador-Geral, conduzir a
sua negociação;

XI - produzir informações para sustentar análises de riscos, com o
propósito de instrumentalizar, com dados qualitativos e quantitativos,
os responsáveis pela capacitação e educação continuada, assim como
os responsáveis pelas demais ações de controle interno em especial
a orientação preventiva;

XII - atuar, preventivamente, com base nas informações resultantes
dos procedimentos apuratórios, a fim de aprimorar a gestão pública e
reduzir a ocorrência dos ilícitos funcionais e;

XIII - elaborar proposta de Código de Conduta Profissional dos ser-
vidores da CGE, a ser submetida ao Controlador-Geral do Estado.

XIV - auditar as empresas que celebrarem contrato, consórcio, con-
vênio, concessão ou parceria público-privado com a administração pú-
blica direta, indireta e fundacional do Estado do Rio de Janeiro, ob-
jetivando aferir o cumprimento dos preceitos estabelecidos na Lei nº
7.753, de 17 de outubro de 2017.

§1º - A competência da Corregedoria Geral do Estado prevista neste
artigo não se aplica à Procuradoria Geral do Estado, tampouco aos
atos praticados no âmbito das corregedorias da Secretaria de Estado
Segurança Pública, Secretaria de Estado da Administração Penitenciá-
ria e Secretaria de Estado de Defesa Civil, e, ainda da Corregedoria
Tributária da Secretaria Estadual de Fazenda e Planejamento;

§2º - Se a conduta ou fato apurado pela Corregedoria Geral do Es-
tado implicar dano ao erário, como o extravio, perda ou deterioração
de bens, recursos ou dinheiros públicos, e o prejuízo não estiver sen-
do apurado ou discutido no âmbito de Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR ou de acordo de leniência, o Corregedor-
Geral, sem prejuízo das demais medidas cabíveis, informará à auto-
ridade competente, a fim de que promova a tomada de contas e dê
ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 13 - No exercício da atividade de correição, o Controlador-Geral
do Estado poderá aplicar ao agente público as penas previstas no Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro e no res-
pectivo Regulamento, ressalvados os casos de competência privativa
do Governador do Estado, nos termos dos referidos diplomas norma-
tivos.

Capítulo V
DO CONSELHO SUPERIOR DO CONTROLE INTERNO DO ESTA-

DO DO RIO DE JANEIRO

Seção
Da Organização e Competências

Art. 14 - Fica criado o Conselho Superior do Controle Interno do Es-
tado do Rio de Janeiro - COSCIERJ, integrado por 5 (cinco) membros
natos, e 5 (cinco) membros eleitos, sendo:

I - membros natos:

a) o Controlador-Geral do Estado;

b) o Subcontrolador-Geral do Estado;

c) o Auditor-Geral do Estado;

d) o Corregedor-Geral do Estado;

e) o Ouvidor-Geral do Estado.

II - membros eleitos: 5 (cinco) servidores da carreira de Controle In-
terno de nível superior em efetivo exercício e lotados na Controladoria
Geral do Estado, eleitos, na forma do regulamento, pelos próprios ser-
vidores, por voto direto, secreto e periódico, nomeados por ato do Go-
vernador do Estado.

§1º - O Controlador-Geral do Estado presidirá o COSCIERJ e poderá
exercer voto, exclusivamente, para o desempate de deliberações;

§2º - Serão eleitos, também, 5 (cinco) suplentes que assumirão em
caso de vacância, licença, impedimento, afastamento, férias ou renún-
cia dos membros titulares;

§3º - Os membros natos indicarão seus respectivos suplentes dentre
os servidores integrantes de sua estrutura;

§4º - Os membros eleitos terão mandato de 3 (três) anos, permitida
uma única recondução por mais 3 (três) anos.

Art. 15 - São competências do COSCIERJ:

I - estabelecer diretrizes gerais de atuação da CGE;

II - analisar e opinar, sobre divergências de entendimentos técnicos no
âmbito da CGE, ou sempre que houver divergência de posicionamen-
tos, em matérias relacionadas às funções do SICIERJ;

III - avaliar anualmente o desempenho da CGE;

IV - sugerir procedimentos que promovam o aperfeiçoamento e a in-
tegração das ações de incremento da transparência e de combate à
corrupção e à impunidade;

V - propor estudos e estratégias que fundamentem propostas legis-
lativas e administrativas tendentes a maximizar as macrofunções lis-
tadas no art. 6º, desta Lei;

VI - opinar em assuntos que lhe venham a ser submetidos pela CGE,
cuja relevância demande maior acuidade deliberativa;

VII - elaborar o seu regimento interno;

VIII - aprovar a política e as diretrizes do SICIERJ, incluindo as ma-
crofunções listadas no art. 6º, desta lei;

IX - propor, analisar, deliberar e opinar acerca de matérias que visem
à fixação de orientação técnica sobre o controle interno do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, sejam de natureza operacio-
nal ou relacionadas à atividade meio, para a Administração Pública
Estadual Direta e Indireta;

X - propor ao Controlador-Geral projetos ou atividades a serem im-
plementadas na CGE;

XI - participar da organização de concurso público para ingresso nas
carreiras de Controle Interno;

XII - analisar e pronunciar-se sobre os planos de educação continua-
da e de qualificação profissional dos servidores das carreiras de Con-
trole Interno;

XIII - estabelecer diretrizes, mediante plano estratégico, e aprovar o
plano de aplicação dos recursos do FACI-RJ;

XIV - aprovar o Regimento Interno do FACI-RJ e suas eventuais mo-
dificações;

XV - pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja encaminhada
pelo Controlador-Geral do Estado;

XVI - deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus mem-
bros.

Parágrafo Único - O funcionamento do COSCIERJ será regulamen-
tado no regimento interno próprio.

Capítulo VI
DOS CARGOS DA ESTRUTURA DA CONTROLADORIA GERAL

DO ESTADO

Art. 16 - Fica criado o cargo em comissão de Controlador-Geral do
Estado, sem aumento de despesa, ao qual são assegurados as prer-
rogativas, representação, remuneração e impedimentos de Secretário
de Estado, cabendo-lhe a supervisão e a coordenação das unidades
integrantes da estrutura da Controladoria Geral do Estado.
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§1º - O cargo em comissão de Controlador-Geral do Estado será cria-
do em razão da transformação e redistribuição de cargos do poder
executivo a ser definido no mesmo ato que trata o §3º do art. 7º des-
ta Lei;

§2º - O cargo de Controlador-Geral do Estado será de livre escolha e
nomeação do chefe do Poder Executivo;

§3º - O Controlador-Geral do Estado, ao tomar posse, assinará de-
claração de compromisso de cumprimento das normas éticas e pro-
fissionais do Estado do Rio de Janeiro e apresentará, em envelope
lacrado, a indicação das atividades anteriormente exercidas, todos os
bens, diretos e passivos de sua responsabilidade e conflitos de inte-
resse reais e potenciais com o interesse público;

§4º - O titular do cargo de Controlador-Geral do Estado deverá aten-
der aos seguintes requisitos específicos, além dos demais previstos
nesta lei:

I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ocupante da carreira de
Controle Interno de nível superior;

II - escolaridade universitária completa;

III - idoneidade moral e reputação ilibada;

IV - Notório conhecimento nas áreas de controle interno, auditoria e
administração pública; e

V - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade
profissional que exija os conhecimentos mencionados e práticas de
controle interno no setor público.

§5º- O Controlador-Geral do Estado será substituído e representado,
em seus impedimentos, afastamentos legais ou sempre que necessá-
rio, pelo Subcontrolador-Geral do Estado, cargo de livre nomeação
com prerrogativas, representação, remuneração e impedimentos de
Subsecretário de Estado.

Art. 17 - Ficam criados, sem aumento de despesa, os cargos em co-
missão de Subcontrolador-Geral do Estado, Auditor-Geral do Estado,
Corregedor-Geral do Estado e Ouvidor-Geral do Estado.

§1º - Os cargos em comissão serão criados em razão da transfor-
mação e redistribuição de cargos do poder executivo a ser definido no
mesmo ato que trata o §3º do art. 7º desta Lei;

§2º - Os ocupantes dos cargos em comissão, ao tomarem posse, de-
verão assinar declaração de compromisso de cumprimento das nor-
mas éticas e profissionais do Estado do Rio de Janeiro e apresen-
tarão, em envelope lacrado, a indicação das atividades anteriormente
exercidas, todos os bens, direitos e passivos de sua responsabilidade
e conflitos de interesse reais e potenciais com o interesse público,
bem como a Declaração Anual do Imposto de Renda;

§3º - O titular dos cargos em comissão de Subcontrolador-Geral do
Estado, Auditor-Geral do Estado, Corregedor-Geral do Estado e Ou-
vidor-Geral do Estado deverão atender aos seguintes requisitos espe-
cíficos, além dos demais previstos nesta lei:

I - ser servidor efetivo ocupante da carreira de Controle Interno de
nível superior;

II - idoneidade moral e reputação ilibada; e

III - mais de dez anos de exercício na carreira de Controle Interno.

Art. 18 - Os demais cargos em comissão da estrutura organizacional
da CGE serão criados sem aumento de despesa por intermédio da
transformação e redistribuição de cargos do poder executivo a ser de-
finido no mesmo ato que trata o §3º do art. 7º desta Lei.

Capítulo VII
DO FUNDO DE APRIMORAMENTO DO CONTROLE INTERNO

Art. 19 - Fica instituído o Fundo de Aprimoramento do Controle In-
terno - FACI-RJ, vinculado à Controladoria Geral do Estado do Rio de
Janeiro - CGE, destinado a:

I - financiamento de ações e programas dos órgãos do SICIERJ, com
a finalidade de prevenir, fiscalizar e reprimir a prática de ilícitos que
causam prejuízo ao erário ou que gerem enriquecimento ilícito de ser-
vidores públicos estadual ou das pessoas jurídicas relacionadas no
Parágrafo Único do artigo 1º da Lei Federal nº 12.846/2013;

II - realização de campanhas educacionais e de conscientização sobre
transparência, controle social, prevenção e combate à corrupção;

III - aprimoramento profissional dos servidores do SICIERJ conforma-
ção, capacitação e treinamento em cursos ou disciplinas relativas às
suas atividades, inclusive material didático, participação em congres-
sos, seminários e afins e fornecimento de bolsas de estudos, parciais
ou integrais;

IV - aquisição, desenvolvimento, implantação, manutenção, e aperfei-
çoamento da estrutura operacional, material, tecnológica e de siste-
mas de recursos humanos de apoio às atividades de controle inter-
no;

V - aquisição, construção, ampliação, locação e reforma de bens mó-
veis e imóveis que sirvam a CGE;

VI - assinaturas pela CGE de periódicos especializados e aquisição
de livros, manuais e afins;

VII - impressão, publicação e divulgação de periódicos no âmbito da
CGE;

VIII - despesas com deslocamento de servidores em exercício na
CGE, para atendimento de necessidades inerentes às suas atividades
institucionais;

IX - retribuição, em pecúnia, a servidores da CGE, por atuação como
instrutores, conferencistas e afins, em cursos, treinamentos e eventos
similares promovidos, na forma aprovada pelo COSCIERJ e regula-
mentada por ato do Controlador-Geral do Estado;

X - outras atividades correlatas, mediante apresentação prévia de jus-
tificativa fundamentada ao COSCIERJ.

§1º - A gestão do FACI-RJ será feita segundo as diretrizes aprovadas
pelo COSCIERJ;

§2º - A regulamentação do FACI-RJ será realizada por meio de De-
creto estadual.

§3º - Os recursos do FACI-RJ não poderão ser utilizados para pa-
gamento de despesa de pessoal.

Art. 20 Constituem receitas do FACI-RJ:

I - o valor das multas civis aplicadas com base na Lei Federal n°
8.429, de 02 de junho de 1992;

II - o valor das multas administrativas aplicadas pelo Estado do Rio
de Janeiro, com base nas Leis Federais n° 8.666, de 21 de junho de
1993 e nº 12.846 de 1° de agosto de 2013;

III - doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangei-
ras;

IV - transferências orçamentárias provenientes de outras entidades pú-
blicas nacionais ou internacionais;

V - convênios celebrados nos âmbitos federal, estadual e municipal;

VI - as provenientes de dotações constantes dos orçamentos do Es-
tado;

VII - os rendimentos de qualquer natureza, auferidos com a remune-
ração, decorrentes da aplicação dos recursos e patrimônio do FACI-
RJ;

VIII - outras receitas orçamentárias ou extraorçamentárias que possam
ser atribuídas ao FACI-RJ.

§1º - As pessoas físicas ou jurídicas referidas no inciso III deste artigo
deverão apresentar certidões negativas de débito com a fazenda pú-
blica federal, estadual e do município de sua sede e as que dizem
respeito às criminais, no ato da doação;

§2º - As pessoas físicas ou jurídicas referidas no inciso III deste artigo
que tenham contra si decisões de colegiados em processos de im-
probidade e corrupção ficam impedidas de realizarem doações para
FACI-RJ instituído por esta Lei, até que cumpram sua sentença;

§3º - As pessoas jurídicas que tenham contratos com o Estado do Rio
de Janeiro oriundos das modalidades de licitações previstas na Lei
Federal nº 8.666/93 ficam impedidas de doar para este Fundo;

§4º - Os recursos do FACI-RJ ficam vinculados às finalidades espe-
cíficas previstas no artigo 19 desta Lei, devendo ser utilizados exclu-
sivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício financeiro diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 21 - Os recursos a que se refere o artigo 20 desta Lei serão
depositados em conta corrente bancária específica de instituições fi-
nanceiras oficiais do Estado, em nome do FACI-RJ e à disposição da
CGE, responsável pela gestão e administração dos recursos.

§1º - Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do
FACI-RJ em operações ativas de baixo risco, de modo a preservá-las
contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda.

§2º - O saldo credor do FACI-RJ, apurado em balanço no término de
cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a
seu crédito.

Art. 22 - A CGE dará publicidade no Portal da Transparência do Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro acerca da aplicação dos recursos
que compõem o FACI-RJ.

Art. 23 - Qualquer cidadão ou associação privada poderá apresentar
à CGE projetos relativos às finalidades previstas para o Fundo des-
critas no art. 19 desta lei.

Título V
DO PROVIMENTO DOS CARGOS, DAS NOMEAÇÕES E DA OR-

GANIZAÇÃO DAS CARREIRAS

Capítulo I
DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art. 24 - Os cargos em comissão da CGE, ligados à atividade fim,
deverão, exclusivamente, ser ocupados por servidores de nível supe-
rior das carreiras de controle interno, de que tratam a Lei nº 5.756, de
29 de junho de 2010, e a Lei nº 6.601, de 28 de novembro de 2013,
à exceção dos cargos que compõem as comissões previstas no inciso
IX do artigo 12 desta Lei, que poderão ser ocupados por servidores
com formação compatível com a matéria envolvida na apuração.

Art. 25 - Os cargos em comissão de Subcontrolador-Geral do Estado,
Auditor-Geral do Estado, Corregedor-Geral do Estado e Ouvidor-Geral
do Estado serão providos, exclusivamente, por servidores da carreira
de Controle Interno de nível superior, de que tratam a Lei nº 5.756,
de 29 de junho de 2010, e a Lei nº 6.601, de 28 de novembro de
2013.

Art. 26 - Os cargos em comissão de assessoramento, no âmbito da
CGE serão providos, preferencialmente, por servidores das carreiras
de controle interno, de que tratam a Lei nº 5.756, de 29 de junho de
2010, e a Lei nº 6.601, de 28 de novembro de 2013.

Art. 27 - Poderão ter exercício na CGE, para atuação em atividade
meio ou de assessoria, servidores cedidos de outros órgãos e enti-
dades de administração pública federal, estadual e municipal, respei-
tadas as regras de cessão.

Art. 28 - Os cargos em comissão e funções de confiança, no âmbito
das unidades de controle constantes dos incisos II, III e IV do art. 7º,
serão providos, preferencialmente, por servidores efetivos dos órgãos
e entidades em que a unidade tiver atuação.

Parágrafo Único - Na hipótese de provimento dos cargos de que tra-
ta este artigo, por servidores não efetivos dos órgãos e entidades, po-
derão ter exercício nas referidas unidades, independentemente da
ocupação de cargo em comissão ou função de confiança, para atua-
ção em atividade meio ou fim, servidores cedidos de outros órgãos e
entidades de administração pública federal, estadual e municipal, res-
peitadas as regras de cessão.

Capítulo II
DAS NOMEAÇÕES

Art. 29 - É vedada a nomeação para o exercício de cargo, inclusive
em comissão, no âmbito do SICIERJ, de pessoas que tenham sido
nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares, em decisão definitiva,
por Tribunal de Contas da União, do Estado, do Distrito Federal ou do
Município, ou ainda, por conselho de contas do Município;

II - punidas, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em
processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer
esfera de governo;

III - condenadas em processo criminal, em sentença transitada em jul-
gado, por prática de crimes contra a Administração Pública, capitula-
dos nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro,
na Lei Federal no 7.492, de 16 de junho de 1986, e na Lei Federal no

8.429/1992; e

IV - condenadas, em processo judicial transitado em julgado, por atos
de improbidade administrativa.

V - inelegíveis, por decisão de órgão colegiado.

Parágrafo Único - Deverão ser exonerados os servidores ocupantes
de cargos em comissão ou funções de confiança no âmbito do SI-
CIERJ que forem alcançados pelas hipóteses previstas neste artigo.

Capítulo III
DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA

Art. 30 - Ficam transferidos da Secretaria de Estado de Fazenda e
Planejamento do Rio de Janeiro - SEFAZ e passam a formar o qua-
dro de pessoal efetivo da Controladoria Geral do Estado do Rio de
Janeiro - CGE os cargos e seus ocupantes das carreiras de Analista
de Controle Interno e Agente de Controle Interno, de que tratam a Lei
nº 5.756/2010 e a Lei nº 6.601/2013, levando-se em consideração o
tempo de exercício ocupado na carreira.

Art. 31 - O cargo de provimento efetivo de Analista de Controle In-
terno, de que tratam a Lei nº 5.756 de 29 de junho de 2010 e a Lei
nº 6.601 de 28 de novembro de 2013, passa a ser denominado Au-
ditor do Estado, a partir da data de publicação desta Lei, mantidas as
mesmas atribuições e funções, com todos os seus direitos, garantias
e deveres.Parágrafo Único. O Auditor do Estado desempenha ativida-
des típicas de Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Capítulo IV
DAS VEDAÇÕES E GARANTIAS

Art. 32 Aplicam-se aos servidores das carreiras de Controle Interno
os direitos, deveres e as garantias constantes na legislação estatutária
e na Constituição Estadual.

Parágrafo Único - Os servidores das carreiras de Controle Interno
observarão código de ética profissional.

Art. 33 - Constituem-se em garantias e prerrogativas dos servidores
das carreiras de Controle Interno da Controladoria Geral do Estado:

I - independência profissional para o desempenho das atividades;

II - acesso a todas as dependências do órgão ou entidade auditada
ou inspecionada, mediante apresentação da Carteira de Identidade
Funcional, bem como a documentos, valores e livros considerados in-
dispensáveis ao cumprimento de suas atribuições, não lhe podendo
ser sonegado, sob qualquer pretexto, nenhum processo, documento
ou informação em meio físico ou eletrônico;

III - livre acesso à consulta dos sistemas de dados do Poder Exe-
cutivo, abrangendo toda a base de dados, transações e relatórios do
sistema;

IV - livre manifestação técnica e independência profissional e intelec-
tual, observado o dever de motivação de seus atos;

V - imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação pu-
nível, qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua ati-
vidade, sem prejuízo das sanções disciplinares, pelos excessos que
cometer;

VI - não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das de-
clarações que emitir no exercício de suas atribuições em processo ad-
ministrativo, relatório de auditoria ou outro documento produzido na
qualidade de integrante das carreiras de Controle Interno;

VII - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públi-
cas, inclusive força policial, se necessário, para garantir a efetividade
do exercício de suas atribuições.

§1º - As garantias previstas neste artigo deverão se restringir àquelas
necessárias à defesa do interesse público, sendo os integrantes das
carreiras de Controle Interno responsabilizados administrativamente
pelo excesso ou utilização indevida que delas vier a fazer uso.

§2º - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação de servidor do SICIERJ, no
desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à responsa-
bilidade administrativa, civil e penal, conforme previsto na legislação
pertinente.

§3º - Quando a documentação ou informação prevista neste artigo en-
volver assuntos de caráter sigiloso, deverá ser dispensado tratamento
especial de acordo com o estabelecido em regulamento próprio.

§4º - Os integrantes das carreiras de Controle Interno deverão guar-
dar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos assuntos a que
tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-
os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios des-
tinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade ad-
ministrativa, civil e pena.

§5º - Os servidores a que se refere o caput deste artigo não são pas-
síveis de responsabilização por suas opiniões técnicas, quando devi-
damente fundamentadas, que possuem caráter exclusivamente reco-
mendatório, ressalvada a hipótese de dolo ou erro grosseiro.

Art. 34 - Aplicam-se aos demais servidores lotados na CGE os mes-
mos deveres e garantias estabelecidos nos artigos 32 e 33 desta
Lei.

Título VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35 O Parágrafo Único do artigo 2º da Lei nº 6.601, de 28 de
novembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - O concurso público a que se refere o
caput poderá ser realizado por áreas de especialização, exi-
gindo-se curso superior em algumas das seguintes áreas de
competência: Administração, Ciências Atuariais, Ciências
Contábeis, Ciências Jurídicas, Ciências Econômicas, Enge-
nharia, Estatística e de Tecnologia da Informação e será or-
ganizado conforme dispuser o edital de abertura, observada a
legislação pertinente.”

Art. 36 - Fica a Controladoria Geral do Estado responsável por ceder
servidores da carreira de Auditor do Estado para compor o quadro de
direção do Órgão Central de Contabilidade do Estado do Rio de Ja-
neiro, da estrutura da Secretaria de Estado de Fazenda e Planeja-
mento do Rio de Janeiro - SEFAZ, até que seja concluído o concurso
para suprir as vagas de contador.

Parágrafo Único - Os Auditores do Estado cedidos para a Contadoria
Geral do Estado e para os cargos em comissão dos responsáveis das
unidades de controle constantes dos incisos II, III e IV do art. 7º des-
ta Lei terão todos os direitos e vantagens dos servidores em exercício
na Controladoria Geral do Estado.

Art. 37 - As despesas da CGE correrão à conta de dotações próprias,
fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do Estado.

Art. 38 - Fica a Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do
Rio de Janeiro - SEFAZ autorizada a proceder com os remanejamen-
tos orçamentários necessários à criação da CGE.

Art. 39 - O artigo 15 da Lei n° 6.601, de 28 de novembro de 2013,
passa a vigorar acrescido de um parágrafo quarto, com a seguinte
redação:

“§4° - As limitações de que tratam o caput e o parágrafo 2°
não se aplicam para a disposição ou a cessão destinada ao
exercício de cargo em comissão de titular das Unidades de
Controle Interno (UCI), Unidades de Ouvidoria Setorial (UOS)
e Unidades de Corregedoria Setorial (UCS).”

Art. 40 A competência para a celebração de acordo de leniência no
âmbito do Poder Executivo Estadual, prevista no art. 8º, XXI, desta
Lei, será exclusiva da Procuradoria Geral do Estado para as propos-
tas de negociação de acordo de leniência que forem apresentadas no
período de 12 (doze) meses a contar da entrada em vigor da pre-
sente Lei.

Parágrafo Único - Ato conjunto da Procuradoria Geral do Estado e
da Controladoria Geral do Estado disciplinará a transferência a esta
última do conhecimento referente às negociações dos acordos de le-
niência iniciadas após a entrada em vigor desta Lei.

Art. 41 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 4016/2018

Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 20/18

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça
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ANEXO I
Estrutura organizacional básica a que se refere o

art. 7º, §2º desta Lei

GOVERNADOR

CONSELHO SUPERIOR DO CONTROLE IN-
TERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO CGE

AUDITORIA GERAL DO ESTADO
AGE

OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA GERAL DO
ESTADO

OGE

CORREGEDORIA GERAL DO ES-
TADO
CRE

Id: 2113259

Atos do Governador

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo nº E-03/022/11/2016,

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos, relacionados no Anexo, para exercerem os cargos na Classe Inicial, do Quadro I-Parte Permanente da Administração
Direta do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, do Departamento Geral de Ações Socioeducativas - DEGASE, da Secretaria de Estado
de Educação, em virtude de aprovação e classificação em Concurso Público, realizado em 2011, homologado e publicado no DOERJ de 08 de
novembro de 2012, na conformidade do Edital publicado no DOERJ de 14 de outubro de 2011.

ANEXO

POLO TRABA-
LHO

CARGO INSCR. CLASS. NOME

CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1034550 15 GUILHERME CASTELAR CHALITA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1059669 16 MERICK MOTA DE FARIA RANGEL MESQUITA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1029564 17 FELIPE DE SOUZA NELSON
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1001136 18 ADRIANO PEREIRA MACIEL GUIMARÃES
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1001064 19 ADRIANO FRAZÃO MANHÃES
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1062540 20 NILSON MARINHO FRANÇA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1040820 21 JORCILEI LOROSA PIRES
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1079554 22 THAYRAN BARRETO VILELA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1032975 24 GERSON DE FARIAS SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1074174 25 RUI RODRIGUES DA SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1017411 26 CLEBER CÔRTES DA SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1053232 27 MARCELO DE CARVALHO GUARISA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1081129 28 VAGNER SANTOS FERRAZ
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1021547 29 DÉRICK THEODORO RANGEL PEREIRA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1040689 30 JONATHAN CAROLINO ALVES
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1062525 31 NILSON DA SILVEIRA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1064702 32 PAULO JOSÉ MARCOLONGO
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1044034 33 JULIO ERNESTO PADILHA MAZORCHE
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1068380 19 REGIVALDO PAULINO DA SILVA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1002778 20 ALEX REZENDE DE SOUZA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1024314 21 EDUARDO OLIVEIRA PAIVA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1011756 22 BRUNO CESAR SILVA MARQUES
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1003313 23 ALEXANDRE DE OLIVEIRA MOREIRA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1007219 24 ANDERSON JARDIM BARBOSA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1029814 25 FELIPE ROCHA DE PAIVA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1022705 26 DOUGLAS COUTINHO MENANDRO
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1071780 27 RODRIGO GOMES ROSSATO
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1027556 28 EVERSON MUNIZ GUIMARÃES
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1028113 29 FABIANO OLIVEIRA DE AZEVEDO
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1021277 31 DENIS GONÇALVES BARBOSA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1023715 32 EDSON BATISTA ANTUNES
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1003719 33 ALEXANDRE TELLES ROMANO DA MOTA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1038608 34 JARBAS PONTES JÚNIOR
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1079999 35 THIAGO FONSECA E SILVA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1010166 36 ARILSON MACEDO BARBOSA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1056366 37 MARCELO LUIS DA SILVA FERREIRA
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1026601 38 ERIC FUCHS GRIPP
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1041550 39 JOSANO JOSÉ ALBERTO JÚNIOR
VOLTA REDONDAAGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1055368 40 MARCO FERREIRA DOS SANTOS
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DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo nº E-03/022/11/2016,

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos, relacionados no Anexo, para exercerem os cargos na Classe Inicial, do Quadro I-Parte Permanente da Administração
Direta do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, do Departamento Geral de Ações Socioeducativas - DEGASE, da Secretaria de Estado
de Educação, em virtude de aprovação e classificação em Concurso Público, realizado em 2011, homologado e publicado no DOERJ de 08 de
novembro de 2012, na conformidade do Edital publicado no DOERJ de 14 de outubro de 2011.

ANEXO

POLO TRABALHO CARGO INSCR. CLASS. NOME
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1054727 1 MARCIO DE PAIVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1066852 2 RAFAEL MACHADO DA SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1066423 3 RAFAEL CAVALCANTE DE PAULA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1009260 4 ANGELO ROSA DE SOUZA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1021215 5 DENILSON DA SILVA DE SANTANA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1026127 6 ELSON JOSÉ GOMES DA SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1061377 7 MURILO DE ALMEIDA SANTOS
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1045690 8 LAYON IGOR AMARO MONTEIRO
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1040434 9 JOELSON HENRIQUES SOARES CORRÊA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1037641 10 JACQUES RAMOS SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1000379 11 ADILSON JUNIO DE ASSIS SILVA
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1013883 12 CARLOS AUGUSTO MONTEIRO PINTO FI-

LHO
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1042361 13 JOSÉ RODRIGUES DA SILVEIRA JUNIOR
CAMPOS AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1001306 14 AGUISON PINHEIRO EVANGELISTA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1055726 1 MARCOS ENOQUE DA SILVA*
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1028919 2 FÁBIO TEIXEIRA DE OLIVEIRA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1060663 3 MOISÉS AUGUSTO DA SILVA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1070269 4 ROBERT SANDER CARDOSO
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1049150 5 LUCAS RIBEIRO MATTOS
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1033227 6 GILBERTO VIEIRA VALENTE
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1051206 7 LUIZ CARLOS DA SILVA RODRIGUES
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1064413 8 PAULO CESAR DE SOUSA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1054917 9 MARCIO LUIZ HECHT VIEIRA*
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1004840 10 ALOAN FERREIRA GUIMARÃES
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1042332 11 JOSÉ ROBERTO DE JESUS FERREIRA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1023827 13 EDSON JOVENTINO DA CUNHA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1065102 14 PAULO VICENTE ALVES
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1009572 15 ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1082968 16 VICTOR PORFÍRIO DA SILVA MOREIRA
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1079914 17 THIAGO DINIZ DE CARVALHO
VOLTA REDONDA AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1030543 18 FERNANDO CESAR ABDALLA
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1001142 2 ADRIANO PINTO RODRIGUES
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1021914 3 DIEGO FERREIRA DE OLIVEIRA
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1045182 4 KLAUBER AGUIAR PINTO
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1002986 5 ALEXANDER OLIVEIRA DE SÁ*
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1043710 6 JULIANO ARRUDA CASTOR
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1048245 1 LILIANE ADALBERTO DA SILVA ANDRADE
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1040842 2 JORDANA MAIA DA SILVEIRA
CAPITAL A AGENTE SOCIOEDUCATIVO F. 1006419 3 ANA PAULA DE ABREU*
CAPITAL B AGENTE SOCIOEDUCATIVO M. 1081278 1 VALDIR JOSÉ ALVES*

Candidatos Sub Judice: ALEXANDER OLIVEIRA DE SÁ* Processo: 0073791-43.2013.8.19.0001
MARCIO LUIZ HECHT VIEIRA* Processo: 0391757-72.2015.8.19.0001
MARCOS ENOQUE DA SILVA* Processo: 0256172-48.2015.8.19.0001
VALDIR JOSÉ ALVES* Processo: 0408849-97.2014.8.19.0001
ANA PAULA DE ABREU* Processo: 0458578-92.2014.8.19.0001
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DECRETOS DE 14 DE JUNHO DE 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 28 de maio de 2018, publicado no
D.O. de 29/05/2018, que nomeou SAULO MENDONÇA DE FRIAS
para exercer o cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da
Subsecretaria de Desenvolvimento Econômico, da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, anteriormente ocu-
pado por Thaísa Valéria de Araújo, ID Funcional nº 4417629-5.

NOMEAR LEANDRO GUARILHA BORGHI para exercer o cargo em
comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Subsecretaria de Desen-
volvimento Econômico, da Secretaria de Estado da Casa Civil e De-
senvolvimento Econômico, anteriormente ocupado por Thaísa Valéria
de Araújo, ID Funcional nº 4417629-5.

NOMEAR MARIO LUIZ BAGGIO, Analista de Controle Interno, ID
Funcional nº 3215526-3, para exercer, com validade a contar de 01
de junho de 2018, o cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-8,
da Subsecretaria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado da
Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, anteriormente ocupado por
Gabriela Cristina Hilário Taveira, ID Funcional nº 4349311-4. Processo
nº E-12/002/924/2018.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 15 de junho de
2018, FLAVIO BAPTISTA SILVEIRA, ID FUNCIONAL Nº 2025383-4,
do cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Superin-
tendência do Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do
Entorna de Guanabara, da Subsecretaria de Saneamento Ambiental,
da Secretaria de Estado do Ambiente. Processo nº E-
07/001/193/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, NATA-
LIA PORTELLA DE MELO BASTOS, ID FUNCIONAL Nº 4437259-0,
do cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do Ins-
tituto Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do Am-
biente. Processo nº E-07/001/190/2018.

NOMEAR NATALIA PORTELLA DE MELO BASTOS, ID FUNCIONAL
Nº 4437259-0, para exercer, com validade a contar de 01 de junho de
2018, o cargo em comissão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto
Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente,
anteriormente ocupado por Gaspar Pagado Batista Junior, ID Funcio-
nal nº 5093276-4. Processo nº E-07/001/190/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, GAS-
PAR PAGADO BATISTA JUNIOR, ID FUNCIONAL Nº 5093276-4, do
cargo em comissão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto Estadual
do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente. Processo
nº E-07/001/190/2018.

NOMEAR AMANDA GABRIELE DOMINGUES MARTINS RANGEL
para exercer, com validade a contar de 01 de junho de 2018, o cargo
em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Secretaria de Estado
do Ambiente, anteriormente ocupado por Sandra Regina Meirelles
Hoffman, ID Funcional nº 4138452-0, matrícula nº 890317-1. Processo
nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR BRENO PEREIRA ORNELLAS, ID FUNCIONAL Nº
4347776-3, para exercer, com validade a contar de 01 de junho de
2018, o cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do
Instituto Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do
Ambiente, anteriormente ocupado por Larissa Ferreira da Costa, ID
Funcional nº 4461252-4. Processo nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR GUILHERME EDUARDO DA LUZ, ID FUNCIONAL Nº
4423326-4, para exercer, com validade a contar de 01 de junho de
2018, o cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do
Instituto Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do
Ambiente, anteriormente ocupado por Natalia Portella de Melo Bastos,
ID Funcional nº 4437259-0. Processo nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR CHRISTIAN MONTEIRO FERREIRA, ID FUNCIONAL Nº
4347906-5, para exercer, com validade a contar de 06 de junho de
2018, o cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do
Serviço de Operação e Infraestrutura, da Gerência de Tecnologia da
Informação, da Presidência, do Instituto Estadual do Ambiente - INEA,
da Secretaria de Estado do Ambiente, anteriormente ocupado por An-
dré Luiz Barbosa Pereira Silva, ID Funcional nº 5086768-7. Processo
nº E-07/001/201/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 06 de junho de 2018, ANDRÉ
LUIZ BARBOSA PEREIRA SILVA, ID FUNCIONAL Nº 5086768-7, do
cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do Serviço
de Operação e Infraestrutura, da Gerência de Tecnologia da Informa-
ção, da Presidência, do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, da Se-
cretaria de Estado do Ambiente. Processo nº E-07/001/201/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, EMIDIO
CARVALHO SOUSA CARIA, ID FUNCIONAL Nº 5086765-2, do cargo
em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do Serviço de Su-
porte de Sistemas, da Gerência de Tecnologia da Informação, da Pre-
sidência, do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria de
Estado do Ambiente. Processo nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR ROBERTO FREDERICO NIBRA CALOMENI, ID FUNCIO-
NAL Nº 4366896-8, para exercer, com validade a contar de 01 de ju-
nho de 2018, o cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo
DAI-6, do Serviço de Suporte de Sistemas, da Gerência de Tecnologia
da Informação, da Presidência, do Instituto Estadual do Ambiente -
INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente, anteriormente ocupado
por Emidio Carvalho Sousa Caria, ID Funcional nº 5086765-2. Proces-
so nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR CARLOS MADUREIRA ANTONIO para exercer, com vali-
dade a contar de 01 de junho de 2018, o cargo em comissão de Se-
cretário II, símbolo DAI-5, da Secretaria de Estado do Ambiente, an-
teriormente ocupado por Fernando Eder Balassa, ID Funcional nº
5092670-5. Processo nº E-07/001/201/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, GUI-
LHERME EDUARDO DA LUZ, ID FUNCIONAL Nº 4423326-4, do car-
go em comissão de Adjunto I, símbolo DAI-4, do Instituto Estadual do
Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente. Processo nº
E-07/001/201/2018.

NOMEAR RODRIGO PETRILLO PEREIRA ELER para exercer, com
validade a contar de 01 de junho de 2018, o cargo em comissão de
Adjunto I, símbolo DAI-4, do Instituto Estadual do Ambiente - INEA,
da Secretaria de Estado do Ambiente, anteriormente ocupado por Elza
Aparecida Baesso Moreira, ID Funcional nº 1914216-1. Processo nº E-
07/001/201/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, MARIA
DE FATIMA ANJO DE OLIVEIRA, ID FUNCIONAL Nº 5090952-5, do
cargo em comissão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto Estadual
do Ambiente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente. Processo
nº E-07/001/201/2018.

NOMEAR VALDENE GOES SILVA LIMA para exercer o cargo em co-
missão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto Estadual do Ambien-
te - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente, anteriormente ocu-
pado por Maria de Fatima Anjo de Oliveira, ID Funcional nº 5090952-
5. Processo nº E-07/001/201/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de junho de 2018, DULCE
LEA VERÍSSIMO SILVA, ID FUNCIONAL Nº 5089213-4, do cargo em
comissão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto Estadual do Am-
biente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente. Processo nº E-
07/001/201/2018.

NOMEAR ROBSON LICIEN BARCELLAR DE SOUZA JUNIOR para
exercer, com validade a contar de 11 de junho de 2018, o cargo em
comissão de Adjunto II, símbolo DAI-2, do Instituto Estadual do Am-
biente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente, anteriormente
ocupado por Dulce Lea Veríssimo Silva, ID Funcional nº 5089213-4.
Processo nº E-07/001/201/2018.

APOSTILA DO GOVERNADOR
DE 13 DE JUNHO DE 2018

*ATO DE 15/03/2018 - D.O DE 16/03/2018 - Tendo em vista o que
consta do Processo nº E-26/015/487/2018, fica retificado para CALEB
GASPAR FERREIRA ORTEGA BRAGA, o nome do servidor a quem
se refere o presente Decreto de nomeação para exercer cargo em co-
missão da estrutura da da Secretaria de Estado de Ciência, Tecno-
logia, Inovação e Desenvolvimento Social, mantidos os demais ter-
mos.
*Republicada por ter saído com incorreções no D.O. de 14/06/2018.

Id: 2113276
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